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Rec u rso ad m i n istrativo - TP 202ta.09.20.02 12021 briç ø\:l

Licitaçöes EnvEx <licitacoes@envexengenharia.com.br>
Para: Comissão Permanente de Licitação - CPL <cpl@pgm.caucaia.ce.gov.br>
Cc: adriane.genude@envexengenharia.com.br

11 de março de I 18

Prezados,

Tempestivamente, conforme orientaçöes dos e-mails abaixo, a ENVEX encaminha as contrarrazões da TP
2021.09.20.02t2021

Aguardo confirmação/validade de recebimento deste e-mail.

Atenciosaemnte,

,,^Bárbara Lorena Ançay

Engenheíra Ambiental- e Sanit.arista

Departamento de Licitações

+55 4I 99919-0198

skype: barbaraancay
EnvEx Engenharia e ConsulÈoria

Rua Doutor Jorge Meyer Filho, 93, Jd. Botân¡co - Curitiba - PR
+55 41 30533487
envexßen vexengenha r:i.a, com . b:r
vÝ\^/w. envexerlge.nliar:i.a. c:(:)nl , h) r
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Antës de imyimir, p€nsÈ Êm seu rûmpromisso corn q oxio ar¡ru"iente.

As informaçÕes mtistÊntes neste e-¡noil e ånexfls tåo de us$ restrito, sendç seu ligilo protegldo por lei. {aso
vÕ(ê nåo seja o destinstário, saiba que a lertura, dirrulgaqão Ðu cópia são prcibidas. Neste caso, fa\¡Ð{ trotificar

ü rÊr-netente e ãpag,ar as informaçÕes.

De: Comissão Permanente de Licitação - CPL <cpl@pgm.caucaia.ce,gov.br>
Enviada em: quinta-feira, 10 de março de 2022 14:55
Para: Licitações EnvEx <licitacoes@envexengenharia.com.br>
Assunto: Re: Recurso administrativo - TP 2021.09.20.0212021

Boa Tarde,



Se o protocolo for feito de forma presencial, o horário para entrega é até as 12h00min, haja vista ser o horário para
atendimento ao público neste Departamento.
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Prefeitura de Caucaia
Comissão Permanente de Licitações

Ref.: TP2021.09.20.0212021

PROTOCOTO DE DOCUMENTOS

A empresa ENVEX ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, vem através deste realizar a entrega
tempestiva das Contrarrazöes em face do Recurso Administrativo apresentado pela CEDEPAM.

Atenciosamente,

ENVEX ENGENHARIA E CONSULTORIA Nome

Data de Recebimento

RG:

Assinatura

Carimbo

or'rEc 
ap I

1

Iinv.Þlx I'ingen har:ia e Co n sult¡¡rìa I,ïDA.
Rua I)outoI Jorge lvleyer Itilho, 93, Jarclinr ßotânico, ClltP 8o.ero-19o, Curitibâ/PR
,: +SS(4r)3oSB-34tJ7 lenvex(,1)envexengeuharia.corn.br lr,r'lvrv.euvexengenharia.corn.br'I'e I
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IrusrRtsstMo SENHoRA pREstDENTE DA COMTSSÃO p¡nUn¡¡ENTE DE LICITAçÃO SR. WAGNER

VIEIRA VIDAT

Ref.: Tomada de Preços lnternacional N" 2021.09.20.02-SEINFRA

A ENVEX ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ/MF sob o no 08.418.789/0001-07, com sede na Rua DoutorJorge Meyer Filho, 93, Jardim

Botânico, Curitiba-PR, CEP 80210-190, neste ato representado pelo seu sócio, Sr. Helder Rafael Nocko,

devidamente assistido pelo seu corpo jurídico, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência,

tempestivamente nos termos do art. 109, 5 30, da Lei Federal no 8.666/1 993, apresentar.

o

o
o\í'
<ì

-o

em face do Recurso Administrativo apresentado pela licitante CEDEPAM pelos

fundamentos fáticos e jurídicos a seguir expostos.

liNVIi:X .h)ngenhnria e Corrsultoria .l..TDA.
Rua I)<¡¡to¡ Jorge Nleyer I.'ilho, g3, Jardim llotânico, CDP 8o.21o-roo, Culitiba/PR

Ëstectocur¡élìÌJ.foibg6iÊÉûò,iltftana*flgpbÈ$SXt$Èf€ddlll(å,d[cnge'ha.ia.com.br lrvrvrv.liNVEXengeuharia.com'br
Para ve riÝicar as assinatltras vá ao site https://www.portalcleassinatr.tras.corn.br:443 e utilize o código 4AD2-2EED-8818-F805.
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Licitação do tipo melhor técnico e preço - média das propostas técnica e de
preços

3.

atestar queea
do edltal.

capaz
as

Quadro societário da composto por profissionais essencias à
oequipe tecnica da viabiliza o melhor menor

Total atendimento da proposta da ENVEX às normas sociais e trabalhistas

Correção de erros ar¡tmét¡cos da proposta é viabilizada por lei e pela
jurisprudência do TCU.

Comissão que atuou de forma diligente de forma a prestigiar a seleção da
proposta mais vantajosa e a satisfação do interesse público.

Proposta que atende aos princípios da eficiência e da seleção da proposta mais
vantajosa

Condução do processo licitatório pela Comissão em estr¡ta conformidade com
os princípios fundamentais da licitação: isonomia, impessoalidade, eficiÊncia,
interesse público, seleção da proposta mais vatajosa, julgamento obietivo e

vinculção ao instrumento convocatório
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1. DA TEMPESTIVIDADE

A corrente peça é tempestiva, uma vez que seja protocolada até o dia 11/03/2022,

levando-se em conta que a licitante ENVEX foi intimada no dia 04/03/2022, conforme disposto nos

artigos 109,53o e 110, da Lei Federal no 8.666/1993 e no art.224, do Código de Processo Civil, bem

como nos moldes dos princípios constitucionais da publicidade, ampla defesa, contraditório e devido

processo legal.

2. DA SíNTESE FÁTICA

No dia 22 de dezembro de 2021, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação

(CPL), o Município de Caucaia, realizou a licitação na modalidade Tomada de Preços lnternacional No

2021.09.20.02-SEINFRA, pelo critério Técnica e Preço, cujo objeto é "Contratação de Serviços Técnicos

de Consultoria para Elaboração de um Relatório de Emissões de Gases de Efeito Estufa e Plano de Ação

para Prevenção e Mitigação dos Efeitos do GEE do Município de Caucaia", tendo como participantes 06

empresas.

Em ato posterior, a sessão foi suspensa para análise do envelope 01, que continha os

documentos de habilitação das licitantes, e no dia27 de dezembro de2021a CPLdivulgou o seguinte

resu ltado:

Empresas Habilitadas

1, ENVEX ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA.

2. CENTRO DE DESENVOLVIMENTO E PLANEJAMENTO ADMINISTRATIVO

MUNICIPAL _ CEDEPAM EIRELI

Empresas lnabilitadas

3. NAVOR ENGENHARIA LTDA.

4. WAY CARBON SOLUçÖES AMBTENTATS

5. GEOPTAN -CONSULTOR|A, ME|O AMBTENTE E SERVTçO LTDA.

6. CONSóRCIO TEMIS-NEMUS
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R.r¡a l)<¡utol Jolge \'f e.vel Iilho, g:1, Jarclirn lJotânico, CI-rP 8o.21o-rgcr, Culitiba/Itll
Esre ctocurnélì\t.foià65i6áúò,ili¡ftA¡fi*flgpbÈ+NXtBif{tìrä}iiGe\engenharia.corn.br I rvrvrv.lìNVIrXengenharia.com.br
Para verificar as assinätlrras vá ao site https://www.portalcleäss¡nâturas.com.br:443 e utilize o codigo 4^D2-2EED-F-818-F805



x
,,\.sät*
î.='--i.,,. i\!.!0iiC¡ ,f

"".-; .r, "j"'ng€n onuull¡rrl¡

Exaurido o prazo legal para interposição de recursos e exarada a decisão final da CPL

em manter as 4 empresas inabilitadas, fora agendada, para 26 de janeiro de2022, a abertura da proposta

técnica, para análise da documentação das duas empresas habilitadas: ENVEX e CEDEPAM.

A CPL, por meio de Relatório e Parecer Técnico da Comissão Técnica Especial, no dia 27

de janeiro de 2022, publicou a classificação das duas empresas e a atribuição das seguintes notas:

ENVEX:75 PONTOS

CEDEPAM:95 PONTOS

Assim, não havendo recursos nesta fase, a CPL procedeu com a abertura da Proposta

de Preços e após análise divulgou os preços e assertivamente a classificação das licitantes, da seguinte

forma:

1o lugar - ENVEX: 105,5 PONIOS - R$ 384.917,63

20 lugar - CEDEPAM: 95,75 PONTOS - R$ 630.491,87

Assim sendo, o resultado da licitação ora em epígrafe, cujo critério de julgamento era

TÉCNICA e PREÇOS, fora a declaração de vencedora da licitante ENVEX.

Ocorre que, tempestivamente, a licitante CEDEPAM, apresentou recurso administrativo

em face da decisão proferida no julgamento final da licitação. Todavia, as razões recursais da CEDEPAM

não merecerem prosperar, razâo pela qual a licitante ENVEX apresenta as presentes contrarrazöes pelos

fundamentos jurídicos a seguir expostos.

3. DO MÉRITO

Constituem, em apertada síntese, argumentos presentes no recurso aviado pela

CEDEPAM contra a decisão de classificação da ENVEX:

a) Não priorização da suposta superioridade técnica da CEDEPAM em face da

técnica da ENVEX;

b) Suposta inexequibilidade dos preços constantes da proposta de preços da

ENVEX (54% menor que o valor orçado pela Administração e presente no edital);

tiNVIilX hlngcnharia c Cr¡nsultolia .l,'I'1.)4.
Rua I)outo¡ Jorge NIe'y-el Itilho,93, Jarcli¡n Ilotârrico, CIIP 8o.21o-r9o, Culitiba/PR

Estectocumdìtð4o¡+aËF¡lráüòfftÍtânû*fldpbÈ$S)¿t$ÈKddd$Hll¿Xgngeuhalia.com.br lrvrvrv,lìNVI!,Xengenharia.com.br
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Para verificar as assinatrrras vá ao site lrttps://www.portalcleassinaturas.corn.br:443 e ut¡ljze o codigo 4^D2-2EED-8818-F805.
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c) Suposta violação de direito e garantias fundamentais pela ENVEX na elaboração

de sua proposta, por desrespeito a pisos salarias de categorias fundamentais para a elaboração dos

serviços objeto do certame;

d) Suposta correção inadequada da proposta de preços da ENVEX pela Comissão

Permanente de Licitação-CPL;

e) Suposta violação aos princíp¡os da vantajosidade da eficiência e do julgamento

objetivo

Com efeito, não merecem prosperar as alegações da recorrente, na medida que

L Esta é uma licitação do tipo técnica e preço e não uma licitação do tipo melhor

técnica. É o somatório de ambas as propostas (técnica e preço) e o resultado da

fórmula constante do instrumento convocatório que conferem o resultado final ao

certame.

ll. A Técnica tem um dado peso - peso 7, no caso em questão - e, como tal ele

integrará a fórmula constante do edital.

lll. Da mesma forma, o preço possui um dado peso - no caso peso 3 - e se ao final,

após a aplicação da fórmula o resultado surpreendeu, isto se deu pela análise

irrefletida da fórmula pelo participante recorrente, não porque há falha no edital.

lV. A proposta de preços da ENVEX é exequível, atende a critérios legais licitamente

previstos e que se aplicam sim, à análise da proposta.

V. A exequibilidade é matéria de fato, e a ENVEX ê capaz de atestar que pode cumprir

as condições do edital.

Vl. lnexiste qualquer descumprimento de garantias constitucionais, de leis sociais ou

trabalhistas pela ENVEX, que, inclusive, possui em seu quadro societário

profissionais que atuarão na prestação dos serviços, favorecendo a formação dos

preços que ofertou.

Vll. A correção de erros aritméticos nunca foi vedada em certames, sendo que a

correção realizada pela CPL é desta natureza e em nada violou os direitos das partes

ou o julgamento objetivo do certame. O que houve foiajuste de cálculo aritmético

e isto é lícito.

ËNVIìX hlngcnharia tr Cr¡nsultolit l.,T'DA.
llua Doutor' ,Jolilc tr'lever l,'iìho, q j, J:rlclinr l.'lotâni<.rri. Olrl' fìo.?"ro- l9r'ì, Curitih¿t,/l'l{

Estectocur¡élìtð.foi.hÉFiháåò.iltfta[tìekftdpbl+N]it$lidrÌiüNXåc\gngeuha.ia.con.r.br'lrvrvrv.lìir*vhXe'genharia.co'r.br
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portalcleassinaturas.corn.br:443 e utilize o cödigo 4îtD2-2EÉD-88'l B-F805.
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vilt A eficiência e a vantajosidade da proposta da ENVEX são nitidamente aferidas pela

sua habilitação técnica, somada ao menor melhor preço por ela ofertado. Os

critérios objetivos de aferição desta proposta, apresentados a todos os interessados

no certame foram aplicados de forma cristalina pela CPL, motivo pelo qual nenhum

questionamento pode ser realizado a respeito da licitude de sua atuação e da

regu laridade do certame.

Postos estes breves resumos, passa a sustentar juridicamente as bases de suas

contrarrazöes

4. DO JULGAMENTO PELO CR|TÉR|O DA TÉCN|CA E PREçO

De início, Celso Antônio Bandeira-de-Mello assevera que:

Nas licitações de técnica e preÇo (lll) as quais são reguladas no 52o do art. 46, o critério
de seleção da melhor proposto é o que resulta da média ponderada das notas atribuídas
aos fotores técnica e preço, volorødos na conformidade dos pesos e critérios estabelecidos
no ato convocotório. Dele deverão constor, tal como na licitação de melhor técnica,
critérios claros e objetivos para identificação de todos os fatores pertinentes que serão
considerados pora o ovaliação do proposta técntca.

Registre-se, assim, que é a fórmulo opresentoda no edital, a qual leva em conta tanto

a técnica quanto o preço, que conduzírá ao resultado do certame. Ao participante, a fim de apresentar

proposta competitiva, cabe estudar os pesos de ambas as propostas e aferir o que pode ser um preço

competitivo neste cenário. Caso o participante - tal como se passou no caso da CEDEPAM - preferir

manter a proposta de preços em valor muito superior, ou mesmo muito próximo do preço máximo

orçado pela Administração e apresentado no edital, deve suportar os ônus desta sua escolha.

Note-se que no caso ora em debate, o peso 3 atribuído à proposta de preços não deixou

de considerar a importância do preço para o certame em questão. A ENVEX, ao formular sua proposta,

visando ser competitiva, esteve atenta a tal fato, ao passo que a CEDEPAM parece não ter percebido ou,

se percebeu, preferir correr o risco de apresentar uma proposta de preços mais alta e,

consequentemente, menos competitiva. Arriscou e foi infeliz, pois outra proposta igualmente lícita e

extremamente competitiva - tanto que vencedora - foi capaz de obter uma média ponderada melhor

no resultado final do certame. Este é o consectário lógico de uma licitação cujo critério de julgamento

leva em consideração a tÉCtrllCR e PREÇOS das propostas.

tìNVIi:X f)ngcnhlriu c Consultoria l..TDA.
Rua I)outor Jorge ñfcryer lriìho, 9Íi, Jarclim llotânico. CIiP 8o.21o-19o, Curitiba/PR

Este ctocurnélrtt.foi+a6giháüòlïqtftA[flekftdpbÈ+lùXtgi{{tld$ðl}í$L\sngeuhalia.com.br I rvrvrv.liNVlrXerrgenharia.corn.br
Para verificar as assinatrrras vá ao site https://www.portalcleassinâturas.corn.br:443 e utÌlize o cÒdigo 4^D2-2EED-8818-F805.
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Veja-se que no julgamento do tipo técnica e preço a proposta técnica é primeiro

analisada e a ela atribuída uma nota (aplicabilidade do disposto no art. 46, S1o da Lei Federal no

8.666/93). Note-se mais, a ENVEX alcançou o índice de suficiência previsto no ed¡tal, por ¡sto pôde

seguir para a fase de apresentação de proposta de preços (aplicabilidade do previsto no art. 46,52o da

Lei Federal no 8.666/93). E por este motivo não cabe mais regressar a tempo pretérito e discutir a

qualidade de sua técnica. Ela foi considerada suficiente às exigências do certame e quanto às fases já

superadas do certame, preclui-se o direito de impugnação e/ou questionamento das propostas.

Ora, somada a uma proposta competitiva, vantajosa à Administração, a oferta da ENVEX

adequou-se ao demandado no certame, alcançando a melhor média ponderada entre as participantes.

Por isto, nada mais se pode questionar em relação à sua técnica e menos ainda em relação ao resultado

do certame.

Bem de ver, que a possibilidade de haver a influência da proposta de preços no

resultado do certame em licitaçöes do tipo técnica e preço é um critério considerado salutar, tal como

se infere da observação do Tribunal de Contas da União em recente julgamento realizado no ano de

2020:

ä) O critério de julgamento da licitação possibilitou clara vantogem oo Consórcio STE-

MAGNA, não sendo possível oo outro consórcio participante (Consórcio CONCREMAT-

ENGEVIX- PAULO OLIVEIRA) igualar-se no classificação final do certame, mesmo que suo
proposta de preço fosse reduzida no percentual máximo, tendo como limite o critério da
exequibilidade previsto no Lei de licitações." (TCU Ac. 1670/21. Plenário. Rel. Mín.

Roimundo Carrero)

No mesmo sentido é o acórdão 7951/2018, Plenário, a saber:

[...] 9.2.2. adoção de critérios de ponderação que tornom irrisória a proposto de preço em

foce da pontuação global, em desacordo com o princípio do seleção da proposta mais
vantajosa; [...]
No toconte ò metodologio do Editol 12/2010, que teve como resultado prático a fixação
de preço mínimo, a alegação de que não hó vedaçõo legal para a atr[buição de moior
relevância da nota técnica em reloção à nota atribuída oo preço nõo impede que esta

Corte de Contas entenda que: a) se deve conferír o mínimo de relevância às notas de
preço nas llcítøções típo têcnica e preço; b) não se pode usør critêrlos que tenham
como resultado prátåco ø fîxação de preço mlnimo; e c) a preponderância da proposta

técnica deve ser expressamente fundamentado, consoante sua jurisprudência (Acórdão

579/2015-TCU-Plenário, Ministro Raimundo Carreiro; 1.891/2006-PIenário, Minístro

Ubiraton Aguiar; 3.217/2014-Plenário, Ministro Morcos Bemquerer; e 210/2011-Plenário,
Ministro Augusto Nardes) .

Tampouco houve interpretação equivocoda do a¡f. 40, inciso X, do Lei 8.666/93. A
ressalva destacada pela defendente (peçø l0l, p.8), dísposto nos parágrafos lo e
20 do art.48 da mesma Leí, serve pom lícÍtações de menor preço, o que não ê o
caso:

Art. 48. Serão desclossificadas:
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5 1o Para os efeitos do disposto no inciso ll deste artigo considerom-se monifestamente
inexeqüíveis, no coso de licitações de menor preço pora obras e servi.ços de engenharia, as

propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setento por cento) do menor dos seguintes
valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do

valor orçado pela administroçã0, ou
b) valor orçado pelo administração.
5 2o Dos licitantes classlficados na forma do parágrofo anterior cujo valor globol da
proposto for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor o que se referem as olíneos
"a" e "b", será exigida, para a assi.noturo do controto, prestação de garantia adicional,
dentre os modalidades previstas no 510 do art.56, igual o diferenço entre o valor
resultante do porágrafo anterior e o valor da correspondente proposta. (grifo nosso) .

Ao contrário do exposto, é razoável supor que a ponderoção técnica-preço com relevante
preponderâncio da nota técnica tem como resultado prático a odoção de um preço
mínimo, o que afronto o interesse público. Nõo se pretende, oo se coibir a fixaçao de preço
mínimo, violar o poder discricionário do administrador.
A classificação de seis proponentes com preços próxi.mos conduz, de fato, ao entendimento
de que houve competitividade no certame, mos não afasta o resultado prático trazido pela
ponderação de preços que privilegiou a noto técnica na escolha do licitante vencedor.

Também é verdade que não restou comprovado qualquer prejuízo por parte do
Administroção. No entanto, eventuol preju'zo não é pré-requísito pora a configuração
da fíxação de preço mínÍmo na lìcitação. (grifou-se). (TCU. Acórdão 1951/2015.
Plenário. Rel. Min. Benjamin Zymler. Sessôo de 22.08.2018)

Desta forma, resta inconteste o acerto da classificação da recorrida ao certame e a

incoerência da tese sustentada pela recorrente, que numa licitação do tipo técnica e preço pretende

retirar a relevância da proposta técnica, considerada na fórmula apresentada no instrumento

convocatório, para, apenas, privilegiar as propostas de preços.

5. DA EXEQU|B|L|DADE DA PROPOSTA DE PREçOS

O item 9.11 do Edital estabelece os motivos para desclassificação das propostas

comerciais na licitação em epígrafe. Mais especificamente, a alínea "c" do referido item do instrumento

convocatório estabelece critério objetivo para a desclassificação das propostas, qual seja

9. I l. Seråo desclassifìcadas as Pnrpostas Comerciais que aprcaentErem um ou mais itens descritos a

seguir:

a) Condiçöes ilegais, omissões, enos e divergênoiu ou confli¡o com as exigèncÍas dcste Ëdital;

ao orçado, estabelecido no subitem 2. l;c) Preço cxcessivo, assìm entendido cpmo
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No Recurso da CEDEPAM alega-se que a CPL ERRONEAMENTE classificou a proposta

da licitante ENVEX, a partirdo 51o da Lei Federal no 8.666/93.Ou seja, a CEDEPAM demonstra, já neste

item, clara tentativa de atrapalhor o processo, olegando que a CPL errou em se basear em um item

estabelecido no Editol.

Não se deve admitir apontamentos ao julgamento da CPL, principalmente quando estes

estão baseados em itens indicados no instrumento convocatório, notadamente, quando este se escora

em dispositivo legal de nítida aplicação ao certame em questão.

A CEDEPAM, em seu recurso também relacionou as supostas "falhas" na proposta

comercial da ENVEX, apontando que os salários propostos estão abaixo da categoria, que falta equilíbrio

na proposta, ao reduzir apenas os salários profissionais, mantendo o lucro da empresa e taxa de

administração, e, por último, citou que a ENVEX utiliza os valores da tabela do DNIT, porém, os valores,

supostamente, não seriam compatíveis. Sem razão à recorrente.

A uma: o orçamento da licitação em que a Recorrida participa com proposta no valor

de R$ 384.917,63foi feito pela equipetécnica de Engenheiros da empresa, devidamente qualificados e

com habilitação para esta atividade. A duas: a empresa conta com 2 sócios engenheiros que recebem

pró-labore de um salário mínimo e distribuição de dividendos. Esses sócios são os indicados para a

Equipe técnica, a saber: "1 coordenador responsável técnico" (Engenheiro Ambiental Helder Rafael

Nocko - sócio) e "'1 profissional de nível superior-especialista em Sustentabilidade" (Engenheiro Civil

André Luciano Malheiros - sócio). Certamente este fato torna a empresa mais competitiva, por ter custos

menores em sua equipe permanente indicada para a licitação. Ser sócio justifica, de maneira satisfatória,

um valor de hora técnica inferior ao praticado no mercado.

Evidente, pois, a capacidade de a ENVEX executar os serviços, satisfatoriamente, pelo

preço por ela ofertado, tal comprovação inclusive se coaduna com a jurisprudência do e. TCU para o

ateste da exequibilidade de preços ofertados pelas licitantes:

(...) Esclarece-se que o critério pora aferiçõo de inexequibilidade de preços definido no art.

48, inciso ll, 5 1o, alíneas "o" e "b", da Lei no 8.666/1993, conduz a uma presunção relativa
de inexequi.bilidade de preços, cabendo a ødminÍstração verífÍcor, nos cosos
consíderodos ÍnexequíveÍs o portir do referÍdo critérío, a efetíva capacidade de a
IícÍtante executar os serviços, no preço oferecìdo, com o intuito de ossegurar o
alcance do objetívo de cøda certame, que e a seleção do proposta maís vantajosa.
(grifou-se). (Acórdão 7616/2008 - Plenório).

Outrossim, importante citar trecho em que o TCU considerou irregular a desclassificação

promovida pela Administração baseada em inexequibilidade, sem sequer considerar os cálculos e

HNVIi:X hlngenharia c Cr¡nsultoria l,T'DA.
llua I)outor,Jorge i\f evel li'ilh(ì, cg, Jardim liotârrico, CDP 8o.zro-r9o, Cr:litiba/PR
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demonstraçöes apresentados pela licitante e sem realizar diligencias necessárias ao saneamento das

propostas

(...) b) a suo proposto (peça 2, p. 54-97) teria sido desclossificada indevidomente pelo
pregoeiro, com bose no item 7.2.2 do edital, em razão de uma suposta cotação a menor
de custos fixados por instrumentos normqtivos de coráter obrigotorto (peço 7, p. 10);

c) a empresa lnterotiva interpôs recurso em 10/5/2019 (peça 2, p.92-96), alegando a
validade da proposta, a ødequação das alterações de frequência de limpeza de áreos
externas e a vontajosidade da proposto ofeftoda;
d) o referido recurso foi julgado improcedente pelo pregoeiro (peça 2, p.97-700), que

considerou que nõo bastava a proposta opresentor o menor preço, o que não seria
adequado, pois a licitação não ero do tipo técnica e preço;

e) apesar de ter apresentodo o cáIcufio que lhe afÍgurava o correto, sob a ótíca da
Iegislação e do ponto de visto fÍnonceiro, a empresø lnterativa foi sumaríamente
desclassifìcada, mesmo tendo ofereci.do o então menor preço, sem que fossem
reøIizadas as dilígêncíos necessórios oo soneamento da sua propostø, nos termos
do a¡t. 43, 5 3o, da Leí 8.666/1993 e da jurisprudência desto corte (Acórdão
898/201 9-TCU - Pfienárío, relatodo pelo M inistro Benjamin Zymler) ;
fl a empresa não havÍa cometido erro grosseÍro e não apresentou uma proposta de
valor global Ínexequível que não lhe permítkse a readequação; (grifou-se). (TCU.

Ac. 2947/2019, Plenório. Rel. Min. Ana Arraes).

Corrobora deste entendimento Marçal Justen Filho ao se debruçar sobre a questão em

sua obra Comentários à Lei de Licitaçöes e Contratos Administrativos:

(...) Como é vedada licitação de preço-base, não pode odmÍtír-se que 70% do preço
orçado seja o límite obsoluto de volídode das propostøs. Tem de reputar-se,
tombém por Ísso, que o licitante cuja proposta for ÍnferÍor oo lÍmite do 5 l" disporá
da faculdade de provar à Adminístração que dÍspõe de condições materÍaÍs para
executar sua proposta. Haverá uma inversõo do ônus da prova, no sentido de que se

presume inexequível o proposta de valor inferior, cabendo ao licitante o encargo de provar
o oposto. (grifou-se). AUSTEN FILHO, 2012, p.763).

E Marçal Justen Filho ainda pontua que, uma vez que o particular comprovar a

exequibilidade de sua proposta, não pode a Administração privar o particular de ser contratado. Ainda

que repetidamente, cabe sempre ao Estado oportunizar pela seleção da proposta mais vantajosa:

(...) Noo se afi.gura defensável, porém, transformar em absoluto o presunção do 5 1o. Se o

particulor puder comprovor que sua proposto é exequível, não se lhe poderá interdítar o

exercício do direito de apresentó-la. É invióvel proibir o Estado de realizar contratação

vantajosa. A questão é de fato e não de direito. lncumbe o ônus da prova da exequibilidade
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ao porticulor. Essa comprovoção poderá fazer-se em face do própria Administração,
pleiteando-se a reolizoção de diligência paro tonto. (luSTEN FILHO, 2012, p. 762),

Repise-se. Considerando o critério de julgamento adotado pela licitação em epígrafe e

as fórmulas de pontuação previamente apresentadas, neste caso, a melhor proposta é a que conjuga,

dentro de média estabelecida no ed¡tal, a melhor proposta técnica e a melhor-menor proposta de

preços. Objetivamente, foi o que a ENVEX apresentou.

Para além disso é preciso evidenciar que o julgado supracitado (Acórdão 2947/2019)

reporta à questão de suma importância no que tange a aferição da (in)exequibilidade: a composição do

valor demanda diversos elementos (valores dos insumos, porte e capacidade financeira da empresa,

margem de lucro, entre outros) que impactam na formação do preço final. No que se refere aos custos

com insumos ou estrutura operacional, UMA PROPOSTA PODE PERFEITAMENTE SER EXEQUíVEt

PARA UMA EMPRESA E NÃO SER PARA OUTRA.

Sendo assim, a análise da inexequibilidade das propostas com base apenas nas

condicionantes e percentuais expressos determinados pelo TCU mostra-se totalmente insuficiente.

Conquanto mais comumente associada a um direito do particular, a possibilidade de demonstração de

exequibilidade da proposta pelo licitante se identifica também como um instrumento de eficiêncía

(princípio fundamental da Administração, conforme prece[tuo o aft. 37, caput, da Constituição da

República) na contratação, uma vez que, reduzem-se os riscos de exclusão indevida de proposta mais

vantajosa em razão de seu aparente caráter inexequível.

O próprio TCU, no livro utilizado como roteiro pela Comissão de Julgamento: "Licitações

e Contratos: Orientações e Jurisprudência do TCU, 4a Edição", estabelece a obrigatoriedade de os

licitantes comprovarem a capacidade de executar os serviços pelos preços ora propostos::

liNVlilX h)ngcnharia c Consulto¡'ia 1."'[DA.
Rua l)<¡utor Jolge N{eyel I{ilho, gB, J¡rrrti¡u Iìotânico, CDP 8o.21o-19o, Curitibâ/PR

Estectocurndì?ð.fo¡trîE¡fiâúò:ilitft6ftibt+idpbÈ*tfftptftâiliNXtc\gngenhalia.cour.br'lrvrvrv.lìNVIìXengenharia.cour.br
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Àssim, o procedimento påra afer¡çår de inexeqtilbilidadede preço definldo no

ârt" 48, irriso ll, 5 | o, ålfneås"ä"ê"b", da t-e¡t.666/93 condu¿ ä {lrnå preEunçãô

nelatlva de i nexeqülb ll ldade d e preços. lsso oorqu€, além dÊ o proced ¡ÿnento

enceffårfraûil¡dädes, dådo que eståbelecÊ dÊDendënc¡ä êrn relecåo â ÞrecÐs

definidos pelos pårtic¡pånt*Ê, serflpre havërå ¿ possib$lldade d* o licltante

cörnÞfirvår 5uä cäÞä(idådÊ dê bêrn É*ecutärûË prÈcos þrrpo3töt ätendendo

såtisfåtor¡am€nte ö interesse da administraçåo.

Nessas (¡rcunståñcias. caberå å admlnlstraçãö êrffiminar å vlêb¡lidade dos

prÊços proposlssr tåo-soment€ corT¡o fonna de ass+gurar a 9åtishção do

IntËrë$s,È ptlbllcû, quÉ éo bem tutetado pelo Þröcêdlmento llcitatório.

Por esfas razöes, tlvesse o certâme cheEado å termo d¡Êt¡nto, ceberla ao

licitante vencedor demonsuår a exeqüibllldade de seu prÊçû, na evenlualldade

de a edministraçåovislurnbrara posslbilldade de estarcËmprometlda a regular

prestaçäo do rerviço contratado.

fidrdåo 287Ë008 Flentrlo fUoto do llllnl¡tru Rdñorl

Dito isso, vencida a questão de que a desclassificação sumária, tal qual objetiva a

recorrente, é ilegal e constitui falta grave, cumpre, nessa oportunidade, incitar que a proposta de preço

apresentada pela Recorrida é perfeitamente exequível e, portanto, faz jus à declaração de vencedora do

certame.

Todas essas circunstâncias demonstram que o preço apresentado pela recorrida é

perfeitamente exequível, mesmo porque a empresa atua no mercado há muitos anos e participa

ativamente de licitações públicas, de maneira que não iria correr o risco de apresentar uma proposta

inexequível que pudesse, adiante, lhe causar eventuais prejuízos de ordem administrativa, tais como a

aplicação das sançöes previstas na Lei de Licitações e que poderiam lhe obstar de continuar participando

de outras licitaçöes no ramo.

Ademais, o jurista iesse Torres assevera que o preço inexequível/inviável é "aquele que

sequer cobre o custo do produto, do obra ou do servíço". (PEREIRA JÚNlOR, 2007, p.557-558). Para Hely

Lopes Meireles, a inexequibilidade de preços "se evidencia nos preços zero, simbólicos ou excessivomente

baixos, nos prazos improticáveis de entrega e nas condições irrealizáveis de execução diante da realidade

Rua r)<,.t', ,".*" Ji;TIltñ'ii:;;i,i',1'i; $:iJài,Ìi::i,i'"''J.i]l;-rqo, ouritiba/pn
Estectocur¡élìtJ.foit)ãFihâüòõiçrA[.Ëét-fTdpbÈ+lt]¿t$ti{3i$NX&eXgngenhalia.corn.br'lrvrvrv.ËNVlrxengeuharia'cr:m.br
Fara veriÝicar as assinaturas vá ao site l'rttps://www.portalcleassinatr¡ras.corn-br:443 e utilize o codigo 4AD2-2EED-Ef31B-F805.
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do mercado". (MEIRELES,2010, p.202). Note-se, assim que nem de longe se pode falarque a proposta

de preços da recorrida é inexequível.

Aliás, quanto a isso, percebe-se que o recurso apontou frases genéricas, sem sequer

indicar itens da planilha da recorrida que contivessem as supostas ilegalidade ou inconstitucionalidades

por ele mencionadas. A falta de precisão, por si só, já demonstra o claro conteúdo protelatório do

recurso, a clara intenção de reverter em seu favor o resultado do certame.

Para além disso, deve-se evidenciar que, consoante os precedentes do e. TCU,

percentuais mínimos, para encargos sociais e trabalhistas não podem ser fixados para a formação de

preços pelos particulares. E mais: suposta inexequibilidade de preços isolados na planilha não é

suficiente, desde que o preço ofertado seja apto a efetiva prestação de serviços, para determinar a

desclassificação da proposta:

REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE CAUTELAR. PREGÃO ELETRONICO PARA

])NTRATAÇÃO DE SERy/çOS AUXTLTARES DE LtMpEZA, CONSERVAÇÃO E

H\G\EN\ZAÇAO ZRED|AL. COMqROVAçAO DE QUE A RECUSA DA qRO\OSTA DE MENOR
PREÇO DECORREU DE DESATENDTMENTO DE DtSpOStÇOES DO ED\TAL.

CONHECIMENTO E IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO DA REPRESENTANTE. NECESSIDADE

DE JUSTIFICAR A VANTNOSIDADE DA PRORROGAÇAO CONTRATUAL, EM FACE DE

OCORRÊNCIAS OBSERVADAS NO PROCFSSAMENTO DO CERTAME. CIÊNCIA.
1. É vedado à AdmÍnÍstração fÍxar nos editaÍs de lícìtação percentuaís, aindø que
mínimos, para encargos sociaÍs e trobalhistas ou efetuor Íngerêncíos no formação
de preços privados por meío da proibição de inserção de custos ou exígência de
custos mínimos que não estejam dÍretamente relacionados à exequÍbìlídade dos
servÍços e materiaís.
2. A Administraçõo não está vinculada oo cumprimento de cláusulas de convenções

coletivas de trabolho, excetuadas as alusivas às obrigações trabolhistos.
3. A inexequibilidade de valores referentes a Ítens isolados da planilha de custos e

formação de preços e erros no preenchímento dessa plønilha não caracterÍzam
motivo suficíente para a desclassÍficação de proposta, desde que o preço ofertado
sejo suficiente pøra arcor com todos os custos da contrøtação e que não haja
ínfringêncio às exigências legais. (grifou-se). (TCU Acordao 2947/2019, Plenário. Rel.

Min Ana Arroes. Sessôo de 04.12.207 9)

Além do exposto, ressalta-se que a CEDEPAM na tentativa de invalidar a decisão da CPL,

alegou que o critério de julgamento deste Edital é a "pontuação técnica", importante se atentar ao fato

que se a CPL fosse apenas considerar a técnica, a modalidade da licitação seria "melhor técnica" e não

"técnica e preço", como é o caso deste certame. Ressaltar que a ENVEX teve uma nota menor na técnica,

só demonstra a clara intenção da CEDEPAM em focar em algo irrelevante, visto que a ENVEX atendeu

LìNVIì:X Þìngcnharia c Consultolia 1.,'l'l)A.
R¡.ra. l)outol Jorge Meyer Fiìho, 93, Jarclinr Ilotânico. CIiP 8o.21o-r9o, Crrlitiba/PR

Este ctoct¡rndìd.foi+¿ãFihâúò,ilíLftA[fle#igpbÈ+NfittsÈKâdd]iX$L{gngeuharia.corn.br I rvrvrv.lìNVDXengenharia.com.br
Para verific¡¡r as assinaturas vá ao sìte https://www.portaldeassinÍrtrtras.corn.br:443 e utilize o codicto 4/\D2-2EED-8818-F805.
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integralmente às pontuaçöes mínimas exigidas para cada fase da licitação e que, mesmo o preço do

produto tendo peso 3 na fórmula contida no certame, ainda assim foi possível à ENVEX sagrar-se

vencedora.

Note-se que a fórmula utilizada para o cálculo do resultado do certame não fora objeto

de questionamento prévio, por meio do instrumento idôneo, isto é, a impugnação ao edital. Desta

forma, a CEDEPAM leu e interpretou o edital, aderiu às regras que de que ele era portador e, somente

após obter resultado insatisfatório passou a questionar regra que fora dada a conhecer antes mesmo

da abertura das propostas de preços. Ora, isto também viola o julgamento objetivo e a impessoalidade.

Caso se dê razão à CEDEPAM, estar-se-á modificando as regras do certame no curso do próprio certame,

algo execrado pelo Direito Administrativo, por efetivamente violar o julgamento objetivo, a isonomia, a

impessoalidade e a vinculação ao instrumento convocatório, princípios fundamentais da licitação

pública.

Para além disso, a planilha de preços é capaz de atestar a exequibilidade da proposta

da recorrida. Ademais, para assegurar ainda mais a possibilidade de execução do contrato da presente

licitação pela recorrida, a Lei Federal no 8.666/1993 prevê em seu artigo 48, inciso ll, parâgrafo 2o, a

possibilidade de prestação de garantia adicional para assegurar, a um só tempo, a seleção da

proposta mais vantajosa e a garantia de que o serviço será efetivamente prestado. Notadamente

preservado o interesse público.

Por derradeiro, não se pode perder de vista que na licitação, a Administração detém a

obrigação constitucional e legal de selecionar a proposta mais vantajosa (art. 37, XXl, da CF e art. 30, da

Lei 8.666/1993). Desta feita, ao rechaçar a proposta da recorrente, inegavelmente menos vantajosa em

relação à proposta da ENVEX, a CPL agiu acertadamente, fofte nos princípios da obtenção da maior

vantagem, da impessoalidade e da isonomia. Por isto a decisão da CPL deve ser mantida.

6. CORREçÃO DE ERROS AR|TMÉTTCOS NÃO CARACTERTZA ALTERAçÃO DA PROPOSTA DE

PREçOS

A fim de demonstrar a falta de razão à recorrente no que tange a este ponto de seu

recurso, pede-se vênia para citar pela terceira vez o acórdãoTCU 2947/2019 que em sua ementa deixa

clara a possibilidade de correção de erro na proposta de preços, a saber:

lì.NVIi;X hlngcnharia c Consultoria 1..'[DA.
R.uu I)<¡uto¡ Jr¡rge X{e_yel Iìiìho, cS, Jardi¡D tlotârrico, CIrP 8o.21o-19o, Curitiba./PR
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(...) 3. A inexequibilidade de volores referentes a ¿tens isolados da plonilha de custos e

formação de preços e erros no preenchimento dessa plonilha não coracterizam motivo
suficiente pora a desclassificação de proposta, desde que o preço ofertado seja suficiente
pqra arcar com todos os custos do contratação e que não haja infringêncio às exigências

legais". (TCU Acórdao 2947/2019, Plenório. Rel. Min Ana Arraes. Sessõo de 04.12.2019)

E ainda

Erros no preenchimento da planilho de preços unitários não são motivos para a
desclassificação de licitante, quando a planilha puder ser ajustada sem mojoração do
p re ço g Io b o I ofe rta d o'. (Acó rd ã o 89 8/ 20 1 9 -TC U - P le n á r io )

Uma vez mais, cumpre evidenciar que, para o Tribunal de Contas da União (TCU),

divergências entre as planilhas de composição de custos da Administração e as planilhas apresentadas

pelas licitantes não configuram motivo suficiente para a desclassificação. Sendo imprescindível a análise

da exequibilidade da proposta, e até mesmo, a possibilidade de realização de diligências para sanar

eventuais vícios formais. Eis o entendimento do TCU:

Divergêncios entre as planilhas de composição de custos e formação de preços do licitante
e as do Administroção, inclusive relativas o cotação de lucro zero ou negotivo, não são,

em princípio, motivo de desclossificação, devendo pora tonto haver o exome do

exequibilidade do proposto, umo vez que as planilhas possuem coráter subsidiórlo e

in stru m e nto I'. (Acó rd ã o 906/ 20 20 -TC U - P Ie n ó rio)

Acertada, portanto, a conduta da CPL, que em nada deve ser mod¡ficada. A Comissão

atuou de forma diligente e sempre a prestigiar a satisfação do interesse público, identificado no certame,

pela seleção da melhor proposta (conjugação da melhor técnica com o melhor-menor preço), o que se

resume às propostas apresentadas pela ENVEX.

Por isso que, alterar o resultado do certame conduziria à violação dos princípios do

julgamento objetivo, vinculação ao instrumento convocatório, impessoalidade isonomia, da eficiência,

vantajosidade e melhor satisfação do interesse público.

7. DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer sejam conhecidas as presentes contrarrazöes e que seja

julgado TOTALMENTE improcedente o recurso administrativo apresentado pela CEDEPAM, mantendo-

se integralmente a pontuação e a classificação atribuída à ENVEX, assim como a respectiva declaração

lìNVIilX h)ngcnhnria c Consultorir l,TDA.
l{rra l)outor J<¡rge ù1nr-er I.'iìh<¡, gn, Jarclim lìotânico, CIDP Bo.21o-r9o, Curitiba/PR
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de vencedora, dando-se seguimento ao certame, com a homologação e adjudicação do objeto do

certame em favor da recorrida, ENVEX, por ser de direito e da mais lídima satisfação do interesse público.

Por fim, caso seja acatado o recurso da CEDEPAM, o que não acredita venha a ocorrer,

mas o faz por amor ao debate, requer que sejam expressamente elencados os fundamentos legais da

decisão, pena de nulidade.

Outrossim, requer a recorrida seja notificada, cumulativamente, por e-mail e telefone

do resultado do julgamento do referido recurso e das demais etapas do certame, pena de nulidade.

Ao fim e ao cabo, renova-se os votos de estima e consideração por esta respeitável

Comissão Permanente de Licitação.

De Curitiba/PR p/ Caucaia /CE, 11 de março de 2022.

Nestes termos.

Pede e Espera deferimento

ENVEX Engenharia e Consultoria Ltda.

Helder Rafael Nocko

Representante legal

lìNVnX .Þ)ngcnhnria c Corrsultor.in l..TDA.
R.ì.ra I)outol Jorge I\'1er-er Irilho, 93, J¿rrclinr Ilotânico, CIiP 8o.2ro-rqo, Curitiba/PI{
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CNPJ/MF: 08.418.789/0001-07 - NIRE: 41209082091 ii __y T
Folhf4.der,liË;-.rq

ANDRÉ LUCIANO MALHEIROS, brasileiro, casado sob o regime de separação de bÈn,g,,rp o,$
natural de Curitiba/PR, engenheiro civil, inscrito no CPF/MF sob ne 004.810.979-70,
portador da carteira de identidade RG ne. 6.489.814-0 SSP-PR, com registro profissional
CREA-PR sob ne 67038-D, residente e domiciliado na Rua Eurides Maciel de Almeida,
609, Uberaba, Curitiba-PR, CEP: 81560-460 e HELDER RAFAEL NOCKO, brasileiro,
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, natural de CuritibaiPR, engenheiro
ambiental, inscrito no CPF/MF sob nq 042.828.999-13, portador da carteira de identidade
RG ne. 6.099.222-3 SSP-PR, com registro profissional CREA-PR sob ne 86285/D,
residente e domiciliado na Rua Doutor Jorge Meyer Filho, 93, Jardim Botânico, Curitiba-
PR, CEP 80210-190, únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que
gira nesta praça sob o nome de ENVEX ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, com
sede na Rua Doutor Jorge Meyer Filho, 93, Jardim Botânico, Curitiba-PR, CEP 80210-
190, inscrita no CNPJ/MF sob no 08.418.789/0001-07, registrada na Junta Comercial do
Paraná sob NIRE 41209082091, resolvem alterar e consolidar o contrato social mediante
as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DA ALTERAçÃo oo oBJETo SoCtAL: A sociedade passa a
ter o objeto social de serviços de engenharia, atividades técnicas relacionadas à
engenharia, planos, projetos, consultoria, assessoria, perícia, modelagens matemáticas,
monitoramentos ambientais, levantamentos hidrográficos, serviços de topografia e outros
serviços em engenharia e meio ambiente; pesquisa, desenvolvimento e inovação em
engenharia e meio ambiente; estudos e serviços sócio ambientais; definição de politicas
de preservação e proteção do meio ambiente; desenvolvimento, instalação, manutenção,
comércio e locação de equipamentos de monitoramento ambiental.

CLÁUSULA SEGUNDA - Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não
colidirem com as disposiçoes do presente instrumento.

GLÁUSULA TERGE|RA - DA coNSoLtDAçÃo Do coNTRATo soctAL: Resotvem
por este instrumento de trabalho, os sócios, consolidar o contrato social, tornando assim
sem efeito a parlir desta data, as cláusulas e condições contidas no contrato primitivo e
suas alterações, passando a ter a seguinte redação:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
ENVEX ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA

CNPJ/MF: 08.418.789/0001-07 - NIRE: 41 209082091

ANDRÉ LUCIANO MALHEIROS, brasileiro, casado sob o regime de separação de bens,
natural de Curitiba/PR, engenheiro civil, inscrito no CPF/MF sob nq 004.810.979-70,
poftador da carteira de identidade RG nq. 6.489.814-0 SSP-PR, com registro profissional
CREA-PR sob ne 67038-0, residente e domiciliado na Rua Eurides Maciel de Almeida,
609, Uberaba, Curitiba-PR, CEP: 81560-460 e HELDER RAFAEL NOCKO, brasileiro,
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, natural de Curitiba/PR, engenheiro
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ambiental, inscrito no CPF/MF sob ne 042.828.999-13, portador da carteira de identidaíä i -" -'
RG ne. 6.099.222-3 SSP-PR, com registro profissional CREA-PR sob ne 86285/D,
residente e domiciliado na Rua Doutor Jorge Meyer Filho, 93, Jardim Botânico, Curitiba-
PR, CEP 80210-190, únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que
gira nesta praça sob o nome de ENVEX ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, com
sede na Rua Doutor Jorge Meyer Filho,93, Jardim Botânico, Curitiba-PR, CEP: 80210-
190, inscrita no CNPJ/MF sob no 08.418.789/0001-07, registrada na Junta Comercial do
Paraná sob NIRE 41209082091 , regida pelos artigos 1052 a 1 087 da Lei 10.406 de 10 de
janeiro de 2002, pelas demais disposiçöes legais aplicáveis à espécie e pelas cláusulas
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial de ENVEX
ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA e tem sede e domicílio na Rua Doutor Jorge
Meyer Filho,93, Jardim Botânico, Curitiba-PR, CEP: 80210-190.

GLÁUSULA SEGUNDA - FtLtAtS E oUTRAS DEPENDÊNC|AS: A sociedade poderá a
qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no país ou no exterior,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade iniciou suas atividades em O3/10/2006 e seu prazo
de duração é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade tem por objeto social serviços de engenharia,
atividades técnicas relacionadas à engenharia, planos, projetos, consultoria, assessoria,
perícia, modelagens matemáticas, monitoramentos ambientais, levantamentos
hidrográficos, serviços de topografia e outros serviços em engenharia e meio ambiente;
pesquisa, desenvolvimento e inovação em engenharia e meio ambiente; estudos e
serviços sócio ambientais; definição de politicas de preservação e proteção do meio
ambiente; desenvolvimento, instalação, manutenção, comércio e locação de
equipamentos de monitoramento ambiental.

CLÁUSULA QUINTA: O capital social é de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), dividido
em 600.000 (seiscentas mil) quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada
uma, subscritas e já integralizadas, em moeda corrente do País, pelos sócios, e
distribuídas da seguinte forma:

socto l%l qUOTAS VATOR

ANDRE LUC¡ANO MALHEIROS 50 300.000 300.000,00

300.000 300.000,00I{EIDER RAFAEL NOCKO 50

TOTAL 100 600.000 600.ooo,oo
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cLÁusuLA SEXTA - RESeoNSAB|LIDADE Dos sÓcps: A responsabitidade oe caáä,ap 
e)+^

sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela
integralizaçäo do capital social, conforme disposto no art. 1.052 da Lei 10.40612002.

cLÁusuLA sÉïMA - cESSÃo E TRANSFERÊNCIA DE euorAS: As quotas são
indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento
dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito
de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a
cessão delas, a alteração contratual pefiinente.
Parágrafo único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas
deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas
postas à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou
renunciem ao direito de preferência, que deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados
do recebimento da notificaçäo ou em pnzo maior a critério do sócio alienante. Se todos
os sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na
proporção das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido
o direito de preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas.

cLÁusuLA oTTAVA - ADMTNTSTRAçÃO DA SOCTEDADE E USO DO NOME
EMPRESARIAL: A administração da sociedade cabe a ANDRÉ LUCIANO MALHEIROS
e HELDER RAFAEL NOCKO, ambos com os poderes e atribuições de gerir e administrar
os negócios da sociedade, representá-la ativa e passivamente, judicial e extra
judicialmente, perante órgãos públicos, instituiçöes financeiras, entidades privadas e
terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos necessários à consecução
dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do
nome empresarial isoladamente.
S 1.e- E vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social
ou assumir obrigaçoes seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.
S 2.e- Faculta-se aos administradores, atuando isoladamente, constituir, em nome da
sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato
especificar os atos e operações a serem praticados.

S 3.e- A sociedade, por meio dos seus administradores atuando isoladamente ou não,
poderá, a qualquer tempo, constituir consórcio, firmar compromisso e contrato público ou
particular de consórcio, de quaisquer formas de consórcio, inclusive para a participação
em processos licitatórios, sem a necessidade de prévio consentimento e autorização de
todos os sócios.
S 4.e- A sociedade, por meio dos seus administradores atuando isoladamente ou não,
poderá, a qualquer tempo, assinar contratos administrativos, de concessão e de parceria
público-privada, sem a necessidade de prévio consentimento e autorização de todos os
sócios.
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clÁusuLA NoNA - RETTRADA DE PRo-LABoRE: Os sócios poderão, ds ee¡úÉiìe ort

acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pró labore", observadas as disposições
regulamentares pertinentes.

cLÁusuLA DÉctMA - ExERcícro soc¡Al, DEMoNSTRAçöEs FINANcEIRAS E
PARTICIPAçÃO DoS SÓCIOS NoS RESULTADoS: Ao término de cada exercício
social, coincidente com o ano civil, os administradores prestarão contas justificadas de
sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e
demais demonstrações contábeis requeridas pela legislaçäo societária, elaboradas em
conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, participando todos os sócios
dos lucros ou perdas apurados, na mesma proporção das quotas de capital que possuem
na sociedade.
1.e- A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em períodos
inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias, poderá ser
distribuído mensalmente aos sócios, a título de Antecipação de Lucros, proporcionalmente
às quotas de capital de cada um. Nesse caso será observada a reposição dos lucros
quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o art. 1.059 da Lei n.e
10.40612002.
S 2.e- Por deliberação expressa da totalidade dos cotistas, os resultados poderão ser
distribuídos em condiçöes diferentes da proporcionalidade correspondente à participação
de cada sócio no capital da sociedade.

cLÁusuLA DÉctMA PR|ME|RA - JULGAMENTo DAS coNTAS: Nos quatro meses
seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e
designarão administradores quando for o caso.
Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço
patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do
respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração.

cLÁusuLA DÉcrMA sEcuNDA - FALEcTMENTo ou TNTERDTçÃo DE sóclo:
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou
dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço
especialmente levantado.
Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade se resolva em relação a seu sócio.

cLÁusuLA DÉcrMA TERcETRA - DEcLARAçÃo DE DESTMeEDTMENTo: os
Administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
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concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nr.-iÇi1l"l-'].,...e
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou'å oP v

propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - A sociedade declara sob as penas da tei, que se
enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei
Complementar ne 123, de 1411212006.

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - FORO: Fica eleito o foro de Curitiba-PR para o exercício
e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando-se,
expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim, justos e contratados, datam, lavram e assinam o presente
instrumento em uma única via, obrigando-se fielmente por si e por seus herdeiros a
cumpri-lo em todos os seus termos.

Curitiba/PR,27 de Janeiro de 2022.

ANDRÉ LUCIANO MALHEIROS HELDER RAFAEL NOCKO
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